
85APÊNDICE N.º 27 — II SÉRIE — N.º 40 — 25 de Fevereiro de 2005

n.º 2, do Código de Processo Penal, praticado em 11 de Janeiro de
2002, e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, por referência ao artigo 387.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, praticado em 11 de Janeiro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Julho de 2003, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Mónica C. Men-
donça Pavão. — A Oficial de Justiça, Catarina Eufémia S. F.
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2591/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Mónica C. Mendonça Pavão, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Tavira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 103/02.7TATVR, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Gheorghe Ciobanu, filho de Ciobanu Mihail e de
Bozheinici Evhenica, natural da Moldávia, nascido em 11 de Maio
de 1982, solteiro, com domicílio junto à Estação da C. P., Luz de
Tavira, 8000-000 Tavira, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 10
de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Outubro de 2003, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Men-
donça C. Pavão. — A Oficial de Justiça, Catarina Eufémia S. F.
Teixeira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 2592/2005 — AP. — O Dr. Domin-
gos Mira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Novas, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 35/
02.9PATNV, pendente neste Tribunal, contra o arguido José Maria
Rodrigues Romeiro, solteiro, filho de José Rodrigues Romeiro e de
Maria de Jesus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Março
de 1955, natural de Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 7556356, e da licença de condução n.º 776664-9, com domicílio
na Estrada da Moita, Casa Manuel Elvírio, 2495 Fátima, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 1 de
Fevereiro de 2002, e de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
1 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
proibição de o mesmo obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente certidões de nascimento e casamento, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certificado do registo
criminal, bem como a proibição de obter certidões em conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Domingos Mira. —
A Oficial de Justiça, Maria Eugénia dos S. R. Esteves.

Aviso de contumácia n.º 2593/2005 — AP. — O Dr. Domin-
gos Mira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Torres Novas, faz saber que, no processo comum (tribunal colecti-
vo), n.º 294/00.1PATNV-A, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Amadeu Faustino da Silva Rodrigues, com domicílio na
Rua da Misericórdia, 3, Constância, 2200-000 Abrantes, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, praticado 20 de Julho de 2000, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 16 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
335.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a cele-
brar, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões de nasci-
mento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certificado do registo criminal e certidões em
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis e o
arresto sobre todas as contas bancárias do contumaz, nas institui-
ções de crédito sediadas em território nacional, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal, e, ainda, a
passagem imediata de mandados de detenção, nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código
de Processo Penal.

4 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Domingos Mira. —
O Oficial de Justiça, Alberto Manuel S. Simplício.

Aviso de contumácia n.º 2594/2005 — AP. — O Dr. Domin-
gos Mira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Novas, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 221/
00.6TBTNV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Mário
Ponciano Pavão, filho de Jaime José Pavão e de Maria Conceição
Ponciano Pavão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Se-
tembro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 102565340, com domicílio em 30 Fennings St, Toronto, M6j
388, Canadá, por se encontrar acusado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, praticado em 8 de Maio de 2000, por despacho de
6 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado em juízo.

6 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Domingos Mira. —
A Oficial de Justiça, Sandra Luís.

Aviso de contumácia n.º 2595/2005 — AP. — O Dr. Domin-
gos Mira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Novas, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 233/
01.2TBTNV, pendente neste Tribunal, contra o arguido Mário
Ponciano Pavão, filho de Jaime José Pavão e de Maria da Concei-
ção Ponciano Pavão, nascido em 5 de Setembro de 1966, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 10256534, com domicílio em 30
Fennings St, Toronto, M6j 388, Canadá, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 8 de Março de 2000, por despacho de 6 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
ter apresentado em juízo.

6 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Domingos Mira. —
A Oficial de Justiça, Sandra Luís.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 2596/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Parrado de Azevedo, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 403/00.0PZLSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Jorge Manuel Laurestinho da Silva, filho de Jorge Manuel
Correia de Sousa da Silva e de Anabela Laurestinho, natural de An-
gola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Abril de 1977,


